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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FELIPE LUIZ DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. RESULTADO DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO
PREENCHIMENTO.   AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, mantendo a exigência de exame criminológico para progressão de regime, em
razão da ausência do requisito subjetivo.
2. O Juízo das Execuções indeferiu o pleito de progressão de regime com base em
exame criminológico desfavorável, destacando a ausência do requisito subjetivo,
conforme avaliação da equipe multidisciplinar.
3. O Tribunal a quo manteve o indeferimento do benefício, considerando a avaliação
psicológica e os laudos apresentados, que indicaram a não razoabilidade da
progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime foi devidamente fundamentada, conforme os requisitos
objetivos e subjetivos previstos na legislação e na jurisprudência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão recorrida foi mantida com base na Súmula Vinculante n. 26 do STF e na
Súmula n. 439 do STJ, que permitem a exigência de exame criminológico desde que
fundamentada em elementos concretos da execução da pena.
6. O exame criminológico foi considerado necessário devido à falta grave recente e ao
histórico prisional do agravante, com resultado desfavorável, conforme avaliação da
equipe multidisciplinar, justificando a manutenção do indeferimento da progressão de
regime, por não preenchimento do requisito subjetivo. 
7. O reexame de matéria fático-probatória não é admissível na via do , ohabeas corpus
que impede a revisão dos fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias quanto ao
mérito subjetivo do paciente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de
regime deve ser fundamentada em elementos concretos da execução da pena. 2. A
falta grave recente justifica a realização do exame criminológico. 3. O reexame de
matéria fático-probatória não é admissível na via do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 7.210/1984 (LEP), art. 112; Lei nº 8.072/1990,
art. 2º.

STF, Súmula Vinculante n. 26; STJ, Súmula n. 439;Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no HC n. 772.831/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da17/08/2021
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .04/10/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, mantendo a exigência de exame criminológico para progressão de regime, em
razão da ausência do requisito subjetivo.

2. O Juízo das Execuções indeferiu o pleito de progressão de regime com base em
exame criminológico desfavorável, destacando a ausência do requisito subjetivo,
conforme avaliação da equipe multidisciplinar.

3. O Tribunal a quo manteve o indeferimento do benefício, considerando a avaliação
psicológica e os laudos apresentados, que indicaram a não razoabilidade da
progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime foi devidamente fundamentada, conforme os requisitos
objetivos e subjetivos previstos na legislação e na jurisprudência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão recorrida foi mantida com base na Súmula Vinculante n. 26 do STF e na
Súmula n. 439 do STJ, que permitem a exigência de exame criminológico desde que
fundamentada em elementos concretos da execução da pena.
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6. O exame criminológico foi considerado necessário devido à falta grave recente e ao
histórico prisional do agravante, com resultado desfavorável, conforme avaliação da
equipe multidisciplinar, justificando a manutenção do indeferimento da progressão de
regime, por não preenchimento do requisito subjetivo. 

7. O reexame de matéria fático-probatória não é admissível na via do , ohabeas corpus
que impede a revisão dos fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias quanto ao
mérito subjetivo do paciente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de
regime deve ser fundamentada em elementos concretos da execução da pena. 2. A
falta grave recente justifica a realização do exame criminológico. 3. O reexame de
matéria fático-probatória não é admissível na via do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 7.210/1984 (LEP), art. 112; Lei nº 8.072/1990,
art. 2º.

STF, Súmula Vinculante n. 26; STJ, Súmula n. 439;Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no HC n. 772.831/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da17/08/2021
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .04/10/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE LUIZ DOS SANTOS
PEREIRA contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus.

O agravante defende que não foi indicada fundamentação concreta para a
exigência do exame criminológico pelo Juízo das Execuções, violando as disposições
da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal Federal.

Requer a reconsideração do  ou o provimento do agravo regimental,decisum
para conceder a ordem pleiteada a fim de que o paciente seja progredido ao regime
semiaberto sem necessidade de realização do exame criminológico.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso (fls.
132/137).

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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Não obstante os esforços da defesa, a decisão recorrida deve ser mantida por
seus próprios fundamentos.

Extrai-se dos autos que o Juízo das Execuções inferiu o pleito de progressão de
regime em razão do resultado desfavorável do exame criminológico, destacando a
ausência do requisito subjetivo.

Sobre o tema, colhe-se o enunciado da Súmula Vinculante n. 26/STF:
 

"Para efeito de progressão de regime no
cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado,
o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do
art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, sem
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a
realização de exame criminológico."

 
Nessa esteira, editou-se o enunciado n. 439 da Súmula deste Superior Tribunal

de Justiça – STJ, :in verbis
 

"Admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

 
A fundamentação deve estar relacionada a algum elemento concreto da

execução da pena, não se admitindo a simples referência à gravidade abstrata do
delito ou à longevidade da pena.

Cumpre, também, ressaltar que não se aplica limite temporal à análise do
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim
de se averiguar o mérito do apenado.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PEDIDO DE
CONCESSÃO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL.
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME
CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE (SÚMULA 439/STJ).
FALTA GRAVE RECENTE CONSTANTE NO BOLETIM
INFORMATIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora a alteração legislativa produzida pela Lei 
n. 10.792/2003, no art. 112 da Lei n. 7.210/84 (Lei de
Execução Penal - LEP), tenha suprimido a referência
expressa ao exame criminológico como requisito para
concessão de benefícios da execução penal, esta Corte
consolidou entendimento, por meio do enunciado n. 439, 
da Súmula/STJ, no sentido de que o magistrado pode, de
forma fundamentada, exigir a sua realização. Tal
fundamentação, entretanto, deve estar relacionada a 
algum elemento concreto da execução da pena, não se
admitindo a simples referência à gravidade abstrata do
delito ou à longevidade da pena. Precedentes do STJ.

2. A noção de bom comportamento do reeducando
abrange a valoração de elementos que não se restringem
ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de
transformar o juiz em mero homologador de documentos
administrativos. (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe ).17/08/2021 25/08/2021

3. No caso concreto, a despeito de o Tribunal de
Justiça ter feito alusão à gravidade em abstrato dos delitos,
à longa pena ainda por cumprir e à reiteração criminosa do 
executado, fundamentos que esta Corte considera
inidôneos para amparar a determinação de exame
criminológico, ele também mencionou a existência de falta
grave relativamente recente, fundamento esse que, por si 

criminológico. Comsó, justifica a realização do exame 
efeito, da leitura do Boletim Informativo consta falta grave
recente consistente em desrespeito a servidor datada de 

.29/5/2018
4. Assim, na espécie, há registro de infração grave

não longínqua a ser considerado, o que justifica a
determinação de exame criminológico para progressão ao
livramento condicional.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 772.831/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)4/10/2022 10/10/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO IDÔNEO. FALTA
GRAVE RECENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "A noção de bom comportamento do reeducando
abrange a valoração de elementos que não se restringem
ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de
transformar o juiz em mero homologador de documentos
administrativos". (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).17/08/2021 25/08/2021
A existência de falta grave relativamente recente,2. 

como na espécie, em que o apenado praticou falta grave
em  (novo crime doloso), constitui fundamento15/9/2021
apto a justificar a realização do exame criminológico.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 750.392/SC, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)7/2/2023 10/2/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
DETERMINAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO PARA
SUBMISSÃO DO APENADO A EXAME CRIMINOLÓGICO.
HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO.
COMETIMENTO DE FALTAS DISCIPLINARES DE
NATUREZA GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
FALTA REABILITADA. INDIFERENÇA. POSSIBILIDADE
DE ANALISAR TODO O PERÍODO. PRECEDENTES
DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
AUSENTE.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 755.408/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)12/12/2022 14/12/2022
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Na hipótese dos autos, o Juízo das Execuções entendeu pelo indeferimento da
progressão de regime em razão do não cumprimento do requisito subjetivo,
evidenciado pelo exame criminológico realizado, que foi desfavorável à concessão do
benefício.

Transcrevo o seguinte trecho da decisão (fl. 22):
 

No caso dos autos, a equipe multidisciplinar que"
firmou o Relatório Conjunto de Avaliação relativo ao
Exame Criminológico, ao qual foi submetido o sentenciado,
manifestou-se de forma desfavorável à progressão do
regime.

Ausente, pois, o requisito subjetivo.
No caso dos autos, a Comissão Técnica de

Classificação, em suas áreas psicológica e social,
manifestou-se contrariamente porque o sentenciado
apresenta: “... Apresenta histórico de acesso ao regime
aberto no ano de 2021, permanecendo na sociedade
apenas três meses. Declara ter retornado ao cárcere pela
acusação de assalto, mas nega autoria, justificando que
sua acusação está relacionada a seu passado delituoso...
Demonstra intenções positivas, mas ainda não transparece
credibilidade com relação ao distanciamento da
criminalidade... O sentenciado assume seu passado
delituoso, apresentando autocrítica em desenvolvimento,
entretanto, carecendo de maior consideração e interesse
em demonstrar mudanças. Principalmente, na percepção
da realidade. Apresenta limitada elaboração sobre sua
atual condição, aparentando, ainda, necessitar de
amadurecimento para se efetivar a reflexão necessária.
Seu arrependimento baseia-se mais nos prejuízos
pessoais advindos do processo de aprisionamento, do que
nos danos causados por suas ações, apresentando
superficialidade em sua crítica e julgamento moral. Dente
outras."

 
Por sua vez, o Tribunal manteve o indeferimento do benefício em questãoa quo 

por ausência do requisito subjetivo, conforme se verifica dos trechos a seguir (fls. 92
/93):

 
Assim, no caso em tela, observando-se"

atentamente a avaliação psicológica, bem como os laudos
apresentados, os profissionais apontam que, não é
razoável considerar a progressão.

De fato, a análise dos profissionais que elaboraram
seus pareceres, diante da avaliação pessoal do agravante,
deve ser considerada totalmente relevante pelo juízo
prolator, no momento de sua decisão, eis que carreada de
idoneidade e visando o bem estar tanto do agravante como
da sociedade, para que possa novamente conviver
harmonicamente em comunidade, pois necessita de
melhor elaboração com relação a sua conduta delitiva e
consequências dela advindas [...]"
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Não obstante, o acórdão impugnado ainda pontuou que o agravante, durante o
cumprimento de pena no regime aberto, envolveu-se em novo delito e foi preso em
flagrante (fls. 93/94), situação que, de toda sorte, se mostraria idônea para justificar a
realização do exame criminológico.

Ademais, cabe lembrar que o afastamento dos fundamentos utilizados pelas
instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de
matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do .habeas corpus

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.510 / SP
Número Registro: 2025/0029226-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006104620198260278 00006805320188260616 00009686920168260616 00029129320228260520
00054905820248260520 0089801220208260041 15016272820218260616 29129320228260520
54905820248260520 6104620198260278 6805320188260616 89801220208260041
9686920168260616

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FELIPE LUIZ DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE LUIZ DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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